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a quem o devem apresentar até ao dia 31 de Março do ano 
seguinte àquele a que diz respeito.

2 — O sistema de informação referido na alínea d) do 
número anterior deve contemplar um registo informatizado 
de todas as actividades prestadas, nomeadamente os con-
tratos celebrados nos termos do n.º 1 do artigo 10.º e os 
relatórios de actividades referidos na alínea f) do número 
anterior.

Artigo 9.º
Direitos das entidades reconhecidas

As entidades reconhecidas para efeitos do SAA gozam 
dos seguintes direitos:

a) Direito a ter acesso, por parte das diferentes entidades 
nacionais responsáveis pelas matérias da condicionalidade 
no domínio das áreas temáticas do artigo 2.º, a toda a infor-
mação considerada relevante para a prestação do serviço 
de aconselhamento agrícola, nomeadamente manuais e 
normas de controlo utilizados pela Administração no âm-
bito dos respectivos processos de controlo;

b) Direito a ter acesso gratuito a toda a informação 
administrativa considerada relevante pela CA para a pres-
tação do serviço de aconselhamento, desde que o agricultor 
autorize, por escrito, o IFAP, I. P., ou outros organismos 
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas, o acesso aos respectivos dados administrativos 
pela entidade de aconselhamento;

c) Direito a ter a sua actividade publicitada no sítio da 
Internet da DGADR.

Artigo 10.º
Modo de prestação do serviço de aconselhamento agrícola

1 — O recurso ao serviço de aconselhamento agrícola 
é voluntário e efectua -se através da celebração de um 
contrato entre a entidade prestadora e o destinatário do 
serviço, integrando as áreas temáticas que sejam aplicáveis 
à exploração.

2 — O serviço de aconselhamento agrícola comporta 
as seguintes fases:

a) Diagnóstico — descrição da exploração identificando 
as áreas temáticas relevantes, bem como as desconformi-
dades detectadas;

b) Plano de acção — conjunto de recomendações a 
implementar de forma a corrigir as situações de não con-
formidade com as normas identificadas na fase de diag-
nóstico;

3 — O serviço de aconselhamento agrícola só se con-
sidera concluído após o cumprimento das seguintes con-
dições:

a) Entrega ao destinatário do plano de acção elaborado 
nos termos da alínea b) do n.º 2;

b) Emissão de factura pelo serviço de aconselhamento 
prestado.

4 — A prestação do serviço de aconselhamento agrícola 
deve estar concluída no prazo máximo de um ano após a 
data de celebração do respectivo contrato.

5 — No prazo máximo de um ano após a conclusão do 
serviço de aconselhamento agrícola, a entidade prestadora 
deve proceder a um controlo de qualidade, ao nível de cada 

serviço de aconselhamento prestado, o qual deve conter 
os seguintes elementos:

a) Avaliação das medidas implementadas, designada-
mente através da descrição da implementação das reco-
mendações constantes do plano de acção e dos resultados 
obtidos;

b) Relatório final com a descrição do serviço de acon-
selhamento prestado, identificando os instrumentos de 
aconselhamento utilizados e as conclusões da avaliação.

Artigo 11.º
Retirada do reconhecimento

A autoridade nacional pode suspender ou retirar o re-
conhecimento total ou parcial às entidades prestadoras do 
serviço de aconselhamento agrícola sempre que se veri-
fique o incumprimento das normas definidas no presente 
diploma, do previsto no caderno de encargos, bem como 
nos casos em que seja declarada judicialmente a respon-
sabilidade civil decorrente do serviço prestado.

Artigo 12.º
Âmbito territorial

O disposto no presente diploma aplica -se ao território 
do continente.

Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 29 de Abril 
de 2008. 

 Portaria n.º 354/2008
de 8 de Maio

Por requerimento dirigido ao Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, um grupo de proprie-
tários e produtores florestais, para o efeito constituído em 
núcleo fundador, veio apresentar um pedido de criação de 
uma zona de intervenção florestal (ZIF) abrangendo vários 
prédios rústicos da freguesia de Sarzedas, do município 
de Castelo Branco.

Foram cumpridas todas as formalidades legais previstas 
nos artigos 6.º a 9.º do Decreto -Lei n.º 127/2005, de 5 de 
Agosto, que estabelece o regime de criação das ZIF, bem 
como os princípios reguladores da sua constituição, fun-
cionamento e extinção, e observado o disposto na Portaria 
n.º 222/2006, de 8 de Março, que estabelece os requisitos 
das entidades gestoras das ZIF.

A Direcção -Geral dos Recursos Florestais emitiu parecer 
favorável à criação da ZIF.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-

-Lei n.º 127/2005, de 5 de Agosto:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º É criada a zona de intervenção florestal de Sarzedas-

-Magarefa (ZIF n.º 19, processo n.º 60/06 -DGRF), com a 
área de 1287,46 ha, cujos limites constam da planta anexa 
à presente portaria e que dela faz parte integrante, englo-
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bando vários prédios rústicos da freguesia de Sarzedas, 
município de Castelo Branco.

2.º A gestão da zona de intervenção florestal de Sarzedas-
-Magarefa é assegurada pela AFLOBEI — Associação 
de Produtores Florestais da Beira Interior, com o número 
de pessoa colectiva 504513184, com sede na Avenida do 
General Humberto Delgado, 57, 1.º, 6000 -081 Castelo 
Branco.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 30 
de Abril de 2008. 

  

 Portaria n.º 355/2008
de 8 de Maio

Por requerimento dirigido ao Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, um grupo de proprie-
tários e produtores florestais, para o efeito constituído em 
núcleo fundador, veio apresentar um pedido de criação de 
uma zona de intervenção florestal (ZIF) abrangendo vários 
prédios rústicos de freguesias do município de Gouveia.

Foram cumpridas todas as formalidades legais previstas 
nos artigos 6.º a 9.º do Decreto -Lei n.º 127/2005, de 5 de 
Agosto, que estabelece o regime de criação das ZIF, bem 
como os princípios reguladores da sua constituição, fun-
cionamento e extinção, e observado o disposto na Portaria 
n.º 222/2006, de 8 de Março, que estabelece os requisitos 
das entidades gestoras das ZIF.

A Direcção -Geral dos Recursos Florestais emitiu parecer 
favorável à criação da ZIF.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-

-Lei n.º 127/2005, de 5 de Agosto:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º É criada a zona de intervenção florestal de Farvão 

(ZIF n.º 13, processo n.º 80/07 -DGRF), com a área de 
1869,76 ha, cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, englobando 

vários prédios rústicos das freguesias de Aldeias, São Pe-
dro, São Julião, São Paio, Nabais e Melo, município de 
Gouveia.

2.º A gestão da zona de intervenção florestal de Far-
vão é assegurada pela URZE — Associação Florestal da 
Encosta da Serra da Estrela, com o número de pessoa 
colectiva 504495160, com sede na Rua da Cidade da 
Guarda, Edifício da Estação de Camionagem, rés -do -chão, 
6290 -361 Gouveia.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 30 
de Abril de 2008. 

  

 Portaria n.º 356/2008
de 8 de Maio

Por requerimento dirigido ao Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, um grupo de proprie-
tários e produtores florestais, para o efeito constituído em 
núcleo fundador, veio apresentar um pedido de criação de 
uma zona de intervenção florestal (ZIF) abrangendo vários 
prédios rústicos de freguesias do município de Oleiros.

Foram cumpridas todas as formalidades legais previstas 
nos artigos 6.º a 9.º do Decreto -Lei n.º 127/2005, de 5 de 
Agosto, que estabelece o regime de criação das ZIF, bem 
como os princípios reguladores da sua constituição, fun-
cionamento e extinção, e observado o disposto na Portaria 
n.º 222/2006, de 8 de Março, que estabelece os requisitos 
das entidades gestoras das ZIF.

A Direcção -Geral dos Recursos Florestais emitiu parecer 
favorável à criação da ZIF.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-

-Lei n.º 127/2005, de 5 de Agosto:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º É criada a zona de intervenção florestal de Cabeça 

Gorda (ZIF n.º 17, processo n.º 71/06 -DGRF), com a área 
de 1606,67 ha, cujos limites constam da planta anexa à pre-




